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Resumo: Os processos e formas de relevo identificados na zona costeira refletem a 

existência da inter-relação entre fenômenos físicos observados no continente, no oceano 

e na atmosfera, que resultam em alterações fisiográficas das mais evidentes descritas na 

superfície terrestre. Desta maneira, quando se analisam a morfologia e a dinâmica que 

envolvem os ambientes distribuídos nas planícies costeiras, é fundamental se levar em 

consideração processos, formas, transporte de sedimentos e arquitetura sedimentar. Neste 

sentido, foi sintetizado e vem se consolidando, o paradigma da morfodinâmica costeira 

nos estudos em geomorfologia. Este paradigma, muitas vezes é erroneamente identificado 

apenas com a morfodinâmica de curto período. Na realidade, pode e deve ser utilizada 

nas análises geomorfológicas informações desde o Quaternário até a época atual, a partir 

de conceitos, métodos e técnicas adequadas aos ambientes costeiros. Em termos 

metodológicos e conceituais, esse paradigma ganha fôlego principalmente pela 

interpretação evolutiva das planícies costeiras, levando-se em consideração princípios do 

uniformitarismo, além de métodos associados a geocronologia, a geofísica e a 

geomorfologia. Os avanços no desenvolvimento de técnicas de datação, além de mais 

acesso a métodos geofísicos rasos e mapeamentos com imagens de diferentes resoluções, 

assim como o aumento da acuidade na topografia e, mais recentemente, de técnicas de 
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structure from motion em imagens obtidas por drone, tem sido fundamental para a 

melhora analítica dos estudos morfodinâmicos das planícies costeiras. A partir deste tripé 

metodológico envolvendo dados de GPR, Luminescência e Drone (metodologia GLuD), 

neste capítulo são abordados desde aspectos teóricos e conceituais sobre a morfodinâmica 

costeira, até resultados que levam em consideração estes diferentes métodos, colaborando 

para o melhor entendimento da morfodinâmica das planícies costeiras em diferentes 

escalas de tempo e espaço. 

Palavras-Chave: Geomorfologia Costeira; Ambientes deposicionais; Processos 

costeiros; Uniformitarismo. 
 

Abstract: The processes and landforms identified along the coastal zone reflect the 

existence of an interrelationship between continental process, interconnect with 

aerodynamics and oceanographic process, which result in dramatic physiographic 

alterations observed along terrestrial surface. Thus, the connection between changes in 

the morphology caused by coastal process and dynamics, distributed in coastal plains, it 

is fundamental to study in interaction processes, forms, sediment transport and 

sedimentary architecture. To solve this complexity, the paradigm of coastal 

morphodynamics in geomorphology studies emerged and has been consolidated. This 

paradigm is often misunderstood or identified only with short-term morphodynamics. In 

fact, information from the Quaternary to the historical or event scales can and should be 

used in coastal geomorphological analyses, based on concepts, methods and techniques 

suitable for coastal environments. In methodological and conceptual terms, this paradigm 

can be used for evolutionary interpretation of coastal plains, taking into account principles 

of uniformitarianism, in addition to methods associated with geochronology, geophysics 

and geomorphology. Advances in the development of dating techniques, in addition to 

more access to shallow geophysical methods and mappings with images of different 

resolutions, as well as the increase in acuity in topography and, more recently, in structure 

from motion techniques from images obtained by drone, have been fundamental for the 

analytical improvement of the studies of the coastal morphodynamics along the coastal 

plains. From this methodological tripod involving GPR, Luminescence and Drone data 

(GLuD methodology), this chapter covers from theoretical and conceptual aspects of 

coastal morphodynamics, to results that take into account these different methods, 

contributing to a better understanding of the morphodynamics of coastal plains at 

different scales of time and space. 

Keywords: Coastal Geomorphology; Depositional environments; Coastal process; 

Uniformitarianism. 
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1. INTRODUÇÃO 

Uma forma abrangente e comumente atribuída para se definir estudos associados a 

geomorfologia está no entendimento de como e porque determinadas formas de relevo 

ocorrem e se distribuem espacialmente na superfície terrestre, assim como sua morfologia 

é alterada dinamicamente por diferentes processos físicos. Desta maneira, o resultado da 

investigação recai na identificação fisiográfica (formas), nas mudanças morfológicas 

observadas e na definição de quais processos foram responsáveis pelas alterações 

detectadas. Assim, a análise em conjunto das formas de relevo e dos processos 

geomorfológicos deve estar ajustada e determinada dentro de uma escala de tempo 

específica, atribuído a um recorte espacial cartográfico em que as formas se distribuem, 

indicando quais processos foram observados, dentro ou mesmo além deste recorte 

espacial (SACK; ORME, 2013).  

Assim, pode-se considerar que a geomorfologia tem como objetivo estudar as 

diferentes formas de relevo observadas na superfície terrestre, interpretando a ocorrência 

de tais formas a partir dos processos físicos que geram mudanças sobre seu modelado, 

dando origem a sua morfologia. Tais considerações, são assumidas de forma que os 

estudos geomorfológicos devem ser considerados por fatores endógenos e/ou exógenos, 

sendo os fatores endógenos relacionados a herança geológica e a tectônica, e os exógenos, 

relacionados ao esculpimento realizado pelos processos físicos, como a ação do vento ou 

da água (SACK; ORME, 2013). Não raramente, a geomorfologia se propõe a estabelecer 

uma tendência de evolução futura, indicando continuidade de desenvolvimento dinâmico 

das formas de relevo, relacionadas aos processos remodeladores (WRIGHT; NICHOLS, 

2019).  

A partir dessas afirmações, parece claro que o relevo pode ser interpretado como 

algo instantâneo e ao mesmo tempo dinâmico, resultado de fatores herdados de processos 

físicos ocorridos no passado e que tenderiam a ocorrer no futuro, dando origem a novas 

formas, identificáveis por trajetórias evolutivas da morfologia terrestre. Estudar 

geomorfologia é portanto, investigar processos geomorfológicos e formas de relevo, se 

configurando como algo desafiador, quando se leva em consideração as condições de 

contorno que irão influenciar estes estudos, como a herança geológica, envolvendo 

litologia e tectonismo, as flutuações climáticas, os eventos extremos, ou mesmo os efeitos 

de fatores bióticos e químicos (BUTLER; HUPP, 2013). Somam-se a estes fatores, muitas 

vezes o resultado das intervenções realizadas pelo desenvolvimento das sociedades sobre 

a superfície terrestre, que muitas vezes são determinantes na dinâmica e configuração 

morfológica da superfície terrestre (JAMES; HARDEN; CLAGUE, 2013). Desta forma, 

a geomorfologia se apresenta como uma oportunidade científica interessante no ramo das 

geociências, fazendo com que Tooth e Viles (2014) listassem pelo menos 10 razões 

fundamentais para se estudar geomorfologia, sendo essas aplicadas não somente em 

diferentes recortes espaço-temporais e desafios científicos, mas também nas tomadas de 

decisão sobre o desenvolvimento socioeconômico. 
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Existem diferentes formas de se subdividir os estudos em geomorfologia. Um 

exemplo, seria de se subdividir os estudos pela identificação de formas ajustadas a 

processos, como as formas de relevo observadas ao longo dos canais fluviais e áreas 

adjacentes, que estariam dentro do recorte da geomorfologia fluvial, ou mesmo 

morfologias específicas observadas ao longo do litoral, diretamente relacionadas a 

geomorfologia costeira. Por outro lado, pode-se também investigar especificamente 

determinados processos, como os processos eólicos ou hidrodinâmicos responsáveis pelo 

transporte de material que influencia tanto as formas fluviais quanto aquelas observadas 

ao longo da zona costeira.  

Não raro, os estudos geomorfológicos podem também se dedicar a determinadas 

áreas associadas a recortes espaciais específicos, como áreas periglaciais, em que 

elementos como latitude ou altitude são fundamentais, assim como regiões semiáridas ou 

desérticas relacionadas a baixa pluviosidade. Tais especificidades podem ainda estar 

representadas por recortes temporais característicos, como o Quaternário, subdividindo 

as análises sobre formas observadas em depósitos datados do Pleistoceno ou do 

Holoceno, ou até mesmo sobre determinadas litologias, como as formas de relevo 

especificamente determinadas por rochas graníticas. O que fica claro, independente de 

quaisquer condições de contorno, é que as formas e processos estão presentes, podendo 

ser estudados em conjunto ou separadamente, a partir de recortes espaciais e temporais. 

Shroder e Sherman (2013), ao longo de 14 volumes, descrevem a geomorfologia desde 

seus fundamentos aos seus principais métodos, estabelecendo-a como um amplo ramo de 

estudos em geociências, em constante desenvolvimento, que serve de referência atual 

para uma ampla gama de aspectos relacionados a geomorfologia.  

Nesse contexto, este capítulo se dedica a contribuir para os estudos 

geomorfológicos a partir da investigação de formas do relevo e sua evolução morfológica 

no âmbito da geomorfologia costeira. Mais especificamente, as formas e processos 

observados nas planícies costeiras, levando-se em consideração limites específicos 

espaciais e temporais, derivados conceitualmente dos estudos seminais sobre 

morfodinâmica costeira estabelecidos por Wright e Thom (1977). Estes estudos ainda 

tiveram uma contribuição importante realizada por Cowell e Thom (1994), que 

apresentaram considerações a respeito da sistematização de estudos costeiros a partir da 

determinação da evolução morfodinâmica, envolvendo diferentes escalas e processos. 

Mais recentemente, a análise destas duas referências levou Masselink e Gehrels (2015) a 

identificar a morfodinâmica costeira como o atual paradigma de investigação na 

geomorfologia costeira. Para Kuhn (1962), paradigma estaria relacionado a um conjunto 

de práticas e conceitos que irão direcionar as abordagens científicas de uma determinada 

disciplina durante um certo período de tempo. O que na realidade se identifica é que um 

paradigma está diretamente relacionado a uma abordagem científica em que uma maioria, 

ou grande parte de pesquisadores elaboram questões e procedimentos relativamente 

semelhantes, envolvendo certa área do conhecimento, em que análises e métodos estão 

voltados para a solução destas questões. Normalmente estão publicados em periódicos de 
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divulgação de pesquisa com fator de impacto e revisado por pares, permitindo a discussão, 

a análise e a solução conjunta de tais questões por associação de dados ou por refutação 

de premissas. Neste sentido, parece ser apropriado se trazer esse paradigma, para uma 

leitura em português, com exemplos empíricos, conforme a proposta do capítulo. 

Interessante ressaltar que French e Burningham (2009) a partir de trabalhos 

anteriores como de Viles (1990), que apresentavam a evolução de temas relativos a 

geomorfologia costeira, analisados em diferentes periódicos já identificavam a 

morfodinâmica como um dos temas mais relevantes para serem desenvolvidos na 

geomorfologia costeira. Esses temas estão estabelecidos desde a evolução Quaternária 

das planícies, além dos estudos dedicados a morfodinâmica envolvendo flutuações 

morfológicas entre praias e dunas frontais, e ainda, a partir de investigações detalhadas 

das características geomorfológicas (BAAS, SHERMAN, 2006; SHERMAN, 2013; 

WALKER et al., 2017). Tais temas foram substancialmente associados a conceitos de 

morfodinâmica, por envolver diferentes escalas de análise e principalmente questões 

metodológicas que serão tratadas neste capítulo.  

A organização desta revisão foi estruturada de maneira a se apresentar, após breve 

introdução, os limites da zona costeira e como que as planícies costeiras representam um 

recorte espacial, indicando a abrangência dos ambientes deposicionais a serem analisados 

através da morfodinâmica. Em seguida são apresentadas as principais ideias e métodos 

ajustados para os estudos morfodinâmicos aplicados às planícies costeiras, envolvendo 

métodos geomorfológicos, geofísicos e geocronológicos. Posteriormente são 

apresentados de forma integrada, exemplos da aplicação conceitual e de interpretação 

morfodinâmica, utilizando dados de diferentes estudos costeiros. Por último, foram 

destacadas as perspectivas futuras para os estudos em geomorfologia costeira. 
 

2. A ZONA COSTEIRA E A MORFOLOGIA QUATERNÁRIA: LIMITES 
ESPACIAIS DAS PLANÍCIES LITORÂNEAS 

Antes de apresentar conceitualmente o que seriam os estudos associados a 

morfodinâmica costeira aplicados às planícies litorâneas, é importante determinar os 

limites espaciais destas planícies inseridas na zona costeira (Figuras 1 e 2), onde os 

diferentes ambientes deposicionais se desenvolveram ao longo do Quaternário (Figura 

3). As planícies costeiras são necessariamente associadas em termos temporais ao 

Quaternário, e limitadas espacialmente pela geologia antecedente a este tempo 

geológico. O Quaternário (Figura 3) é o mais recente intervalo da história geológica da 

Terra, determinado de maneira subsequente ao Neógeno. Representa o último Período da 

Era Cenozoica, representando os últimos 2,6 Ma (mega anna – milhões de anos), e está 

subdividido nas Épocas do Pleistoceno e Holoceno, sendo esta última Época equivalente 

aos últimos 11,7 b2k (milhares de anos antes de 2000 AD - Anno Domini). No Pleistoceno 

e no Holoceno ainda estão definidas três subséries ou sub épocas, conforme a carta 

estratigráfica internacional mais recente (Figura 3). Informações atualizadas sobre as 
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subdivisões do Quaternário podem e devem ser facilmente acessadas no sítio eletrônico 

da Comissão Estratigráfica Internacional (https://stratigraphy.org/chart). 

 

 

Figura 1. (A) Distribuição espacial de diferentes ambientes quaternários da zona costeira a partir 
de uma fotografia aérea oblíqua obtida na planície deltaica do Rio Paraíba do Sul (coordenadas 
aproximadas: Lat. -22,201691; Long. -41,451713). (B) Perfil topográfico esquemático transversal à 
zona costeira em que estão distribuídas as formas de relevo observadas, com uma subdivisão 
básica dos ambientes submarinos e continentais. (C) Visão esquemática tridimensional da zona 
costeira. 
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Figura 2. Distribuição esquemática da zona costeira, a partir de um fluxograma de distribuição 
dos ambientes. Neste capítulo estão discutidos os aspectos relativos à zona costeira continental, 
e algumas breves considerações sobre a antepraia. 

 

Figura 3. Atual subdivisão do Quaternário, traduzida do original, obtida no sítio eletrônico da 
Comissão Estratigráfica Internacional (Disponível em https://stratigraphy.org/chart).   

O Quaternário é fundamentalmente marcado por duas características principais: a 

variabilidade das características climáticas, que levaram a representativas flutuações 

eustáticas no nível dos oceanos, além de ser o Período em que ocorreu a evolução dos 

humanos modernos, que tiveram sua distribuição espacial, ao longo das massas 

continentais, associadas a estas flutuações marinhas (MURRAY-WALLACE e 

WOODROFFE, 2014). As flutuações eustáticas no nível do mar estão condicionadas ao 

ciclo hidrológico, determinadas pelo aumento e diminuição dos mantos de gelo, 

principalmente no hemisfério continental (hemisfério norte). O aumento dos mantos de 

gelo está relacionado a condições de clima mais frio, ou seja, de períodos glaciais. Os 

períodos glaciais determinam a diminuição no nível do mar, fruto da transferência da água 
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em estado líquido dos oceanos para o estado sólido nas geleiras. As geleiras se formam a 

partir da precipitação da neve e sua posterior compactação, em um balanço de maior 

precipitação e compactação, em relação ao derretimento. Para afetar diretamente o nível 

dos oceanos, é preciso que a retenção de água em estado sólido ocorra sobre o continente, 

haja vista que o congelamento da água oceânica não altera o nível do mar. Por este motivo, 

o balanço do avanço ou diminuição dos mantos de gelo é normalmente associado ao 

hemisfério norte, uma vez que o hemisfério sul apresenta uma área continental 

sensivelmente menor, portanto com menor capacidade de retenção e desenvolvimento de 

mantos de gelo.  

Se as condições climáticas glaciais determinam níveis de mar baixo, as 

características de clima mais quente e úmido são responsáveis por períodos interglaciais, 

e assim favorecem condições de mar alto. O derretimento e escoamento da água de degelo 

em direção ao oceano, é realizada pela drenagem, que por gravidade transferem águas 

anteriormente retidas nas geleiras para as bacias oceânicas, resultando no aumento 

eustático do nível do mar. As formulações para o entendimento da variabilidade climática, 

e posteriormente sua associação com as flutuações eustáticas no nível do mar, são 

baseadas nas variações astronômicas orbitais da elíptica terrestre que geram variações 

quanto a exposição à energia solar, conforme previstas por Croll-Milankovitch 

(MURRAY-WALLACE e WOODROFFE, 2014).  

As formulações de Croll-Milankovitch partem do princípio da ocorrência 

sistemática de alterações na órbita da Terra em relação ao Sol, causando flutuações da 

energia solar incidente na superfície terrestre. De maneira bastante resumida, 

Milankovitch (1969, traduzido do original de 1941) indicou, a partir de formulações 

numéricas, que essas mudanças climáticas estariam descritas por alterações em três 

fatores astronômicos: na elíptica e na excentricidade na órbita da Terra, que ocorreria a 

cada ≅100.000 anos. Essa alteração se dá pelo distanciamento gradual da órbita da Terra 

em relação ao sol. Alterações de ordem de maior frequência também estariam 

relacionadas à mudanças na obliquidade orbital, a cada ≅41.000 anos, que alterariam a 

inclinação do eixo terrestre aumentando ou diminuindo a incidência de calor sobre a 

superfície. Por último, a flutuação orbital associada a precessão no eixo de rotação, que 

se refere ao modo pelo qual a Terra oscila em seu eixo, como um pião, ocorreria a cada 

≅27.000 anos. Sendo assim, esses processos orbitais determinam períodos glaciais e 

interglaciais, descritos por alterações na incidência de radiação e consequentemente 

flutuações no aquecimento da superfície terrestre, causando aumento ou diminuição dos 

mantos de gelo e da água disponível nas bacias oceânicas. 

O avanço dos estudos em isótopos estáveis de oxigênio permitiu a confirmação 

científica quanto às associações entre variabilidade climática e movimentos orbitais. A 

partir da concentração da razão isotópica de oxigênio (18O/16O), precipitados em 

depósitos descritos em testemunhos marinhos e de gelo, pode-se definir padrões glaciais 

e interglaciais (e.g. LISIECKI & RAYMO, 2005; COHEN & GIBBARD, 2019). Desse 

modo, houve uma interessante correlação entre as variações de concentração de isótopos 
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de oxigênio e as variações astronômicas previstas por Croll-Milankovitch. Essa 

correlação permitiu a formulação de estágios isotópicos marinhos - MIS, tradução literal 

do inglês Marine Isotope Stage (MIS), que, a partir de razões isotópicas, marcam as 

flutuações no nível do mar, onde os estágios correlatos a números ímpares estão 

relacionados a condições de climas quentes e, portanto, interglaciais, favorecendo 

condições de nível de mar mais alto. Já os estágios isotópicos pares estariam relacionados 

a níveis de mar baixo, e associados a clima mais frio ou condições glaciais (e.g. LISIESKI 

e RAYMO, 2005; COHEN e GIBBARD, 2019). Na figura 4, estão apresentados, por 

exemplo, diferentes estágios isotópicos durante parte do Quaternário, mostrando 

alterações na razão isotópica nos últimos 500.000 anos, e identificados os diferentes 

estágios isotópicos (RABINEAU et al., 2006). Desta maneira, os MIS 1, 5, 7, 9, 11 seriam 

os estágios isotópicos em que o nível do mar estaria alto, e, portanto, passível de serem 

registrados na zona costeira continental. Níveis marinhos baixos seriam descritos na zona 

costeira marinha, uma vez que estariam atualmente submersos. 

As formas de relevo quaternárias distribuídas na zona costeira (Figura 1) envolvem 

uma parte da superfície terrestre e da área oceânica adjacente, em que as feições 

observadas foram formadas e evoluíram dinamicamente em função de processos 

considerados essencialmente marinhos, ou seja, tem sua morfologia relacionada a 

flutuações do nível do mar durante o Quaternário, variações nas marés e clima de ondas 

(MASSELINK e GEHRELS, 2015). Portanto, na zona costeira estão representados 

espacialmente diferentes ambientes sedimentares que tiveram suas formas e sua dinâmica 

determinadas por processos oceânicos e marinhos, fundamentalmente, se distribuindo 

pela zona costeira continental e zona costeira marinha (Figura 1 e 2).  

As planícies costeiras são descritas basicamente pelas formas de relevo 

desenvolvidas por sedimentos inconsolidados, formando ambientes deposicionais que se 

distribuem ao longo da zona costeira continental (Figura 1). Exemplos de diferentes 

ambientes deposicionais como as praias arenosas, barreiras costeiras, spits lagunares, 

dunas costeiras entre outros ambientes são observados na Figura 1A. As barreiras 

costeiras são exemplos típicos de feições geomorfológicas que podem ser determinadas 

geocronologicamente em relação às flutuações no nível dos oceanos, assim como 

sistemas lagunares que preservem materiais orgânicos em seu substrato. No caso das 

barreiras, quando estas estão posicionadas frontalmente ao mar, normalmente estão 

ajustadas ao Holoceno (MIS1) e não raramente estão separadas das barreiras 

pleistocênicas por sistemas lagunares, apresentando-se como registros de nível de mar 

alto ao longo do Quaternário (Figura 4).  

As barreiras costeiras podem ser genericamente associadas a terraços marinhos, em 

analogia a terraços fluviais, quando esses marcam antigas planícies de inundação 

abandonadas durante a incisão vertical, indicando que terraços (barreiras) mais altos e/ou 

mais interiorizados estão associados, geocronologicamente, a terraços mais antigos. De 

toda a forma, recomenda-se em mapeamentos costeiros a utilização do termo barreira 

costeira, principalmente quando se trata de planícies costeiras em litorais dominados por 
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ondas, por indicar claramente uma morfologia típica associada a esta forçante, e ajustada 

a um determinado estágio isotópico.  

 

 

Figura 4. Variações climáticas descritas por diferentes estágios isotópicos durante parte do 
Quaternário (verificar o tempo – ka, na escala das abcissas), com os números referentes aos MIS. 
Fonte: dados disponíveis em Rabineau et al. (2006), que disponibiliza em tabelas os registros 
obtidos por diferentes autores, como material suplementar. 

O que é importante é ressaltar que a associação entre as barreiras costeiras 

preservadas ou terraços marinhos e os estágios isotópicos, ao longo da costa brasileira 

(margem passiva), só podem ser de fato relacionados com os estágios relativos de mar 

alto, ou seja, com os estágios isotópicos ímpares, uma vez que os estágios de mar baixo 

(pares), não podem ser documentados, como as feições emersas, haja vista que o nível do 

mar estaria a dezenas de metros abaixo do nível atual. Exemplos da relação entre barreiras 

costeiras e estágios isotópicos são francamente encontrados na costa brasileira, 

principalmente na costa do Rio Grande do Sul (e.g. DILLENBURG e HESP, 2009). 

Contudo, os sistemas do tipo barreira-laguna também podem observados na paisagem do 

litoral do Rio de Janeiro e Santa Catarina principalmente (FERNANDEZ et al., 2019; 

DILLENBURG e HESP, 2009). Condições menos favoráveis para o desenvolvimento das 

barreiras se encontram por exemplo em grande parte do litoral brasileiro, pela 

proximidade do embasamento Pré Cambriano ou mesmo do Grupo Barreiras, restringindo 

a área das planícies costeiras. No caso do litoral norte brasileiro, a maior participação das 

marés, muitas vezes não favorecem a formação destes ambientes. É importante destacar 
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que existem outras e diferentes formas de relevo que se distribuem ao longo da zona 

costeira, como feições controladas geologicamente e que envolvem processos 

predominantemente abrasivos, em costas rochosas (rocky coasts), que na costa brasileira 

estão representadas por costas rochosas dominadas por litologias do Pré Cambriano ou 

do Neógeno (FERNANDEZ et al., 2019) ou mesmo por ação biológica, como recifes 

coralinos (coral reefs), francamente observados na costa do nordeste brasileiro, mas que 

não serão tratados neste capítulo e não são observadas na figura 1.  

Os limites espaciais continentais da zona costeira são delimitados desde a parte 

mais interiorizada, em que os depósitos sedimentares quaternários entram em contato ou 

estão acomodados pela geologia antecedente (limite interno da zona costeira continental), 

até o nível de mar atual (Figura 1B). Já a zona costeira submarina é representada desde 

o nível do mar até a quebra da plataforma continental em direção ao talude continental, 

não ultrapassando a batimétrica de 200 metros, indicada por exemplo pelo IBGE (2011), 

que representaria o limite externo da zona costeira conforme as Figuras 1B e 1C, seguindo 

a sugestão de Masselink e Gehrels (2015). A quebra da plataforma em relação ao talude 

é bastante variável na costa brasileira, haja vista que, na costa nordestina, a distância em 

relação a esta quebra é bem mais rasa do que, por exemplo, no cone do Amazonas ou 

mesmo na plataforma do Rio Grande do Sul (IBGE, 2011).   

Quando se coloca que as planícies costeiras quaternárias estão limitadas 

internamente pela geologia antecedente, na realidade tal afirmação resgata um conceito 

importante da estratigrafia, relacionando o espaço de acomodação e o nível de base 

estratigráfico em relação ao aporte sedimentar. O espaço de acomodação pode ser 

interpretado como a área disponível para que os ambientes deposicionais possam estar 

distribuídos, tanto na parte continental como na parte marinha, determinados pelo nível 

de base. O espaço de acomodação é, portanto, referente ao volume de sedimentos a ser 

preenchido entre o nível do mar e a geologia antecedente, representando o espaço de 

acomodação continental, e ao volume disponível entre o nível do mar e o fundo marinho, 

que seria o espaço de acomodação marinho. Portanto, nas planícies costeiras são 

observados os ambientes deposicionais pertencentes ao espaço de acomodação 

continental (Figura 5), enquanto o espaço de acomodação marinho está representado 

pelos sedimentos depositados na plataforma continental e talude, limitados espacialmente 

pela superfície marinha.  

As variações no espaço de acomodação são mais facilmente observadas ao longo 

do tempo geológico, como resultado de ajustes decorrentes de flutuações climáticas que 

definem variações eustáticas do nível do mar durante o Quaternário (COHEN e 

GIBBARD, 2019), aumentando ou diminuindo o espaço de acomodação. Assumindo que 

a tectônica continental é desprezível em termos de movimentação vertical, caso o nível 

do mar diminua haveria mais espaço de acomodação terrestre, e, caso o nível do mar suba, 

aumenta-se o espaço de acomodação marinho, diminuindo consequentemente o espaço 

de acomodação terrestre. A Figura 5B mostra o aumento do espaço de acomodação 

continental pela redução do nível dos oceanos. 
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Figura 5. Esquema de abertura de espaço de acomodação terrestre em função da diminuição do 
nível do mar, desprezando movimentação tectônica. Em (A) a situação atual do nível do mar, 
com os sedimentos quaternários acomodados sobre o embasamento. Em (B), em uma condição 
de nível do mar abaixando, abrindo espaço para acomodação sedimentar na parte terrestre e, 
consequentemente, diminuindo o espaço de acomodação marinho.  

O fundamental do conceito de espaço de acomodação é a identificação de que existe 

uma projeção em subsuperfície da sedimentação quaternária, indicando a necessidade de 

se entender a evolução morfodinâmica não somente em função da geomorfologia, mas 

também numa perspectiva morfoestratigráfica (FRYE; GLASS; WILLMAN, 1962). A 

morfoestratigrafia se refere a unidades litoestratigráficas que apresentam arranjos 

sedimentares relacionados a morfologia. A morfoestratigrafia, de certa maneira, registra 

processos de deposição sedimentar, observáveis e relacionáveis com a geomorfologia, 

analisados em subsuperfície. Isso se deve a natureza única das sequências geológicas no 

Quaternário, incluindo que, em muitas situações, os processos e formas de relevo foram 

incluídas na subdivisão de sedimentos e sequências erosivas. A identificação das formas 

e o mapeamento geomorfológico desenvolvidos em ambientes deposicionais, em 

determinados casos, têm sido usados como um meio de se interpretar cronologias 

relativas em muitas áreas. No sítio eletrônico da Comissão Estratigráfica Internacional1 

estão resumidamente descritos, valiosos conceitos sobre morfoestratigrafia, 

aloestratigrafia e litoestratigrafia, que não puderam ser aqui aprofundados, mas que fazem 

parte das análises morfodinâmicas costeiras. Por fim, sugere-se a referência de Holz 

(2012) para se iniciar e se aprofundar nos conceitos de estratigrafia de sequências, que 

 
1 http://quaternary.stratigraphy.org/stratigraphic-guide/ 
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apresenta uma interessante e clara explicação sobre conceitos relativos ao espaço de 

acomodação e nível de base estratigráfico aqui apresentados.  
 

3. MORFODINÂMICA COSTEIRA: CONCEITOS E MÉTODOS 

Trabalhos sobre morfodinâmica costeira normalmente citam o artigo de Wright e 

Thom (1977), em função deste utilizar do termo morfodinâmica para exemplificar 

conceitualmente a inter-relação existente entre processos costeiros (forçantes) e formas 

de relevo, através do transporte de sedimentos. A informação clássica trazida pelo artigo 

mostra a identificação da existência de um ajuste mútuo entre a morfologia 

dinamicamente criada por determinados processos, que acaba tendo sua forma alterada, 

afetando a maneira com que estes mesmos processos passam a criar novas formas, pelo 

transporte, erosão e acumulação de sedimentos (Figura 6).  

 

 

Figura 6. Esquema morfodinâmico mostrando a interpelação entre processos, transporte de 
sedimentos e formas de relevo. Modificado de Carter e Woodroffe (1994). 

Para se entender melhor as ideias sobre a morfodinâmica costeira, aqui foi feita uma 

interpretação mais aprofundada do artigo de Wright e Thom (1977). Inicialmente os 

autores descrevem os modelos ou modos de explicação que a geomorfologia costeira 

interpretava seus estudos à época, partindo inicialmente de quatro modelos de análise 

costeira. Estes modos estariam distribuídos primeiramente em explicações descritivas 

(ou aquilo que seria o modo clássico), que representariam a distribuição das formas de 

relevo observadas em escala regional. Um segundo modo estaria representado por 

formulações numéricas e morfométricas aplicadas para se explicar, por exemplo, as 

alterações observadas nas praias em função das ondas, utilizando parâmetros e fórmulas 

empíricas através de modelos “caixa-preta”. Já a incorporação de modelos sedimentares 

análogos aos atuais ou recentes (Quaternário) na explanação da sequência de ambientes 

deposicionais observados em bacias marginais, representariam um terceiro modo 

analítico, fortemente influenciado pela necessidade do entendimento das sequências 

deposicionais aplicadas a prospecção de petróleo. Por último, surge a incorporação de 

análises a partir de princípios da geofísica, dando condições para a interpretação 

morfoestratigráfica dos ambientes costeiros. Estes parecem ser uma forma de 
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interpretação que utiliza princípios do uniformitarismo, uma vez que as sequências 

sedimentares eram analogamente atribuídas a sedimentação atual, preservadas em 

subsuperfície.  

O princípio do uniformitarismo foi cunhado por Whewell (1932), a partir das ideias 

de evolução da superfície terrestre sugeridas por James Hutton, em contraposição ao 

catastrofismo. Contudo, o uniformitarismo foi mais amplamente difundido no livro de 

revisão organizado por Charles Lyell (Principles of Geology), que popularizou o termo, 

se tornando um dos fundamentos das Ciências da Terra. Este princípio pressupõe que os 

processos físicos e naturais atualmente observados no modelado da Terra, ocorreram 

durante toda a história geológica evolutiva da crosta terrestre. De maneira mais simples, 

este pressuposto é entendido pela formulação de que “o presente é a chave do passado”. 

Muitas vezes o uniformitarismo é erroneamente interpretado por servir apenas a 

processos físicos de baixa magnitude se desenvolvendo ao longo de períodos de tempo 

geológico, mas na realidade, não são raros os exemplos de que processos de alta 

magnitude e catastróficos ficam também marcados na evolução da paisagem, e assim 

também associados ao uniformitarismo (WOODROFFE e MURRAY-WALLACE, 

2012).  

Voltando a morfodinâmica costeira, em um primeiro momento parece que a 

motivação principal de Wright e Thom (1977) está essencialmente relacionada aos 

processos de alteração morfológica de curto prazo observado em praias. No entanto, 

merece atenção a afirmação final contida na primeira parte do artigo, sobre os bem-

sucedidos esforços de explicação sobre a dinâmica morfológica em praias realizados por 

Komar (1976), onde os autores afirmam que, nos anos recentes, tem havido um aumento 

de estudos enfatizando o ajuste mútuo entre formas e processos que ocorrem em 

diferentes escalas temporais e espaciais. A afirmação sobre as escalas indica 

aparentemente que o conceito de morfodinâmica poderia ser aplicado em qualquer escala 

de tempo e espaço. Para tal, haveriam três pressupostos fundamentais e estariam 

relacionados ao (1) caráter e variabilidade espaço-temporal das condições ambientais 

costeiras; (2) a interação entre processos hidrodinâmicos e morfodinâmicos na 

determinação de padrões morfológicos e mudanças na morfologia; e, (3) a preservação 

na estratigrafia dos processos de curto prazo observados, garantindo uma combinação 

progressiva entre a dinâmica dos ambientes e os processos modeladores. Em outras 

palavras, as condições de contorno ou condições antecedentes, os processos físicos que 

atuam sobre o litoral e a preservação da arquitetura deposicional são os balizares da 

análise morfodinâmica pretendida.  

De maneira subsequente, Wright e Thom (1977) discorrem sobre o que 

propriamente seria o modelo morfodinâmico baseado no reconhecimento das condições 

ambientais antecedentes, na ação das forçantes e na avaliação da evolução morfológica 

de longo e curto prazo, em termos da inter-relação entre escalas, utilizando o transporte 

sedimentar (balanço). O centro da discussão estaria no entendimento de processos 

costeiros determinados pelas ondas (item III do artigo original), o que reflete de fato que 
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o conceito de morfodinâmica seria muito bem aplicado em variações de curto prazo em 

praias, haja vista a forte e aprofundada explicação sobre a propagação e transformação 

das ondas de águas profundas para águas rasas. Tal discussão aparentemente direciona 

este entendimento para o que depois se consolidaria como o modelo morfodinâmico de 

praias arenosas, baseados em estudos e observações realizadas no sudeste australiano (e.g. 

WRIGHT, SHORT, 1984; SHORT, 1999). Por outro lado, no item V, em que são 

discutidos aspectos relativos à evolução quaternária e a morfodinâmica, fica evidente a 

presença de princípios do uniformitarismo, ao prever que, como sistemas físicos, as 

formas de relevo costeiro se refletem por conter a impressão dos atuais processos 

preservados através de eventos históricos, invocando pressupostos contidos no trabalho 

de Schumm e Lichty (1965), em referência as dimensões espaciais e temporais dos 

sistemas geomorfológicos. 

Isso é importante por direcionar a escala de análise temporal em geológica, moderna 

e atual, integradas na morfodinâmica costeira. Desta maneira, surge uma consideração 

fundamental para o entendimento de estudos de longo prazo, seja de tempo ou de espaço, 

que estariam relacionados a processos de baixa frequência como flutuações eustáticas no 

nível do mar. Já os processos atuais, governariam diretamente algumas formas que seriam 

modificadas quase que instantaneamente, sendo assim, de alta frequência. Dessa forma, 

os processos de ajuste morfodinâmico em uma escala de curto prazo estariam 

exemplificados pela morfodinâmica de praias, enquanto o ambiente costeiro típico estaria 

para o entendimento evolutivo de longo prazo, sendo representados pelas planícies 

deltaicas (e.g. ROCHA et al., 2021 – este volume). A conclusão, portanto, do trabalho 

seminal de Wright e Thom (1977) repousa em três elementos fundamentais para se 

entender a zona costeira em termos morfodinâmicos: 

1. O caráter e a variabilidades espacial e temporal das condições ambientais; 

2. As interações mútuas e as transformações existentes entre a morfologia e as 

forças hidrodinâmicas e aerodinâmicas (aqui é interessante notar que se abre 

a perspectiva de estudos em dunas); 

3. As sequências evolutivas devem ser investigadas pela morfologia 

preservada e a estratigrafia. 

A continuidade aos estudos de morfodinâmica costeira pode ser obtido no trabalho 

de Carter e Woodroffe (1994) ao organizarem o livro “Coastal Evolution: late 

Quaternary shoreline morphodynamics”, por aplicar em diferentes ambientes costeiros 

os conceitos de morfodinâmica focados na escala do Quaternário tardio. No livro, 

encontram-se os resultados do IGCP 274 (International Geological Correlation 

Programme), em que diversos autores em diferentes ambientes costeiros, não raramente 

se apoiam na morfodinâmica. Para melhor entendimento do IGCP, que tem por objetivo 

facilitar a cooperação entre geocientistas em temas específicos, através de pesquisas em 
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conjunto, trabalhos de campo e workshops, podem ser consultados no sítio eletrônico2 da 

UNESCO (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization).  

Na realidade, é o segundo artigo da contribuição organizada por Carter e Woodroffe 

(1994), escrito por Cowell e Thom (1994), que parece ser a sistematização mais 

importante sobre os conceitos de morfodinâmica costeira. Na figura 6 estão representados 

os componentes primários da morfodinâmica, esquematicamente mostrados de forma 

interdependente, já que os processos físicos são responsáveis pelo transporte de 

sedimentos, que por sua vez irão alterar a topografia e os registros estratigráficos durante 

determinado espaço de tempo. Sem discutir as condições de contorno de retroalimentação 

positivas ou negativas a que o sistema costeiro responderia em função da entrada de 

energia, o importante de ser observado é que a evolução costeira se dá por uma sucessão 

de eventos que ocorrem em diferentes escalas, desde processos instantâneos, passando 

por eventos que derivam da escala histórica até a escala geológica (Figura 7). Desta 

forma, fica evidente que há determinados processos que atuam em determinadas escalas 

espaciais e temporais e, portanto, há a necessidade de se identificar claramente esta 

relação nos estudos da morfodinâmica costeira. 

 

 

Figura 7. Distribuição das escalas espacial (x) e temporal (y), com os processos governantes, 
identificando diferentes ambientes que seriam dinamicamente alterados. Modificado de Carter e 
Woodroffe (1994). A partir de determinados processos definidos por escalas de tempo e espaço, 
flutuações em alguns ambientes costeiros foram posicionados, para melhor exemplificação. No 
caso das escalas instantâneas e eventuais, são os eventos considerados instáveis. Os eventos 
históricos e geológicos, por serem mais lentos, tem sua predição mais clara. 

 
2 http://www.unesco.org/new/en/natural-sciences/environment/earth-sciences/international-geoscience-
programme/igcp-projects/ 
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Analisando a Figura 7, a escala instantânea está diretamente associada a alteração 

morfodinâmica, como por exemplo, de marcas de ondulação no substrato marinho, 

definidas por ciclos orbitais de ondas, ou mesmo detecção de alterações morfológicas na 

berma e na face de praia durante um ciclo de maré. São alterações morfodinâmicas de 

escala de poucos centímetros a dezenas de metros, ocorrendo em ciclos curtos de não 

mais que algumas horas. As eventuais, por sua vez, são relacionadas a processos e 

alterações morfológicas determinadas ao longo de um ano ou mesmo de alguns dias. 

Estariam relacionados a esta escala de análise, por exemplo, variações morfodinâmicas 

associadas a um evento de tempestade, alterando sensivelmente a morfologia da praia e 

das dunas frontais. Detecção de mudanças na posição e volume sedimentar na berma após 

um evento de maior energia com a reconstrução natural de migração de bancos de areia 

em direção ao continente, seria um outro exemplo dentro desta mesma escala. Estas 

escalas são marcadas pela rápida alteração morfológica, francamente detectável, no 

tempo e no espaço, por topografia de detalhe e por imagens disponíveis, atestando uma 

forte associação entre processos transformadores e alterações morfológicas. Tais escalas 

são de difícil predição, uma vez que seriam instáveis, na avaliação de Masselink e Gehrels 

(2015). 

Já a escala de engenharia ou histórica pode ser observada a partir de décadas ou 

séculos de processos morfodinâmicos identificados a partir da repetição de eventos e 

fenômenos instantâneos. Este tipo de alteração permite a detecção de variações 

morfológicas associadas, por exemplo, a mudanças no posicionamento da linha de costa, 

análises relacionadas ao balanço sedimentar e, principalmente, intervenções antrópicas 

realizadas junto a costa por obras de engenharia. São processos que se desenvolvem de 

forma mais lenta, em consequência da recorrência de tempestades ou ciclos mais longos 

em termos climáticos. Por fim, a escala geológica está relacionada com processos 

relativos as flutuações no nível do mar, que determinam alterações morfológicas de larga 

escala espacial derivadas de mudanças na paisagem em termos regionais, ou seja, são 

alterações morfodinâmicas de quilômetros quadrados, desenvolvidas ao longo de 

milhares de anos, por exemplo, mudanças na configuração morfológica de um delta. A 

distribuição das escalas espacial e temporal com os processos governantes pode ser 

observada na Figura 7. 

Após realizar observações sobre os principais conceitos relativos a morfodinâmica 

costeira, que relacionam determinados processos e alterações morfológicas, identificados 

e ajustados em função das escalas temporais e espaciais, é fundamental tecer 

considerações sobre possibilidades metodológicas para se articular conhecimentos que 

possam dar suporte as análises morfodinâmicas costeiras em diferentes ambientes 

distribuídos nas planícies litorâneas. 

Neste sentido, uma das melhores possibilidades para se determinar a 

morfodinâmica costeira está em relacionar três conhecimentos fundamentais derivados 

da geomorfologia, da geofísica e da geocronologia/geologia. A geomorfologia se insere 

nos estudos morfodinâmicos das planícies costeiras, principalmente no detalhamento 
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morfológico obtido por topografia, seja a partir de perfis ou tridimensionalmente, e 

análises planimétricas (mapeamento) com diferentes imagens. Recentemente, as 

oportunidades de melhorar a aquisição, o processamento e as análises de dados 

geomorfológicos a partir do sensoriamento remoto foram apresentados, por exemplo, por 

Tarolli e Mudd (2020), que mostram que as análises morfológicas estão em franca 

evolução, além dos avanços em detalhamento e abrangência espacial, com imagens de 

alta resolução (CROSBY; ARROWSMITH; NANDIGAM, 2020). Em escala de detalhe, 

avanços significativos foram apresentados pelo aumento da disponibilidade de novas 

tecnologias relacionadas aos sistemas globais de posicionamento por satélite (GNSS – 

Global Navigation Satellite System), técnicas com imagens digitais adquiridas por 

aeronaves remotamente pilotas (ARP) ou drones, processadas pela técnica Strucutre from 

Motion - SfM (ELTNER; SOFIA, 2020). 

A utilização da geofísica tem sido cada vez mais utilizada para se determinar a 

estrutura interna de depósitos sedimentares, correlativos a superfície (CASSIANI et al., 

2020). A inserção da estratigrafia na morfodinâmica costeira normalmente é feita através 

da geofísica rasa e, mais particularmente, pela utilização do georadar (e.g. MOORE, 

MURRAY, 2018; BILLY et al., 2014; ROCHA, FERNANDEZ, PEIXOTO, 2013; JOL, 

LAWTON, SMITH, 2003; BENNETT, CASSIDY, PILE, 2009). O georadar ou radar de 

penetração do solo, que normalmente é chamado apenas de GPR (Ground-Penetrating 

Radar), é considerado um método geofísico raso (atingindo estruturas de no máximo de 

1.000 metros de profundidade), não invasivo, que permite a detecção de descontinuidades 

elétricas presentes em subsuperfície em função do tipo de material por onde é utilizado. 

A profundidade de reflexão da onda eletromagnética é variável em função da potência da 

emissão e da frequência da onda propagada (NEAL, 2004). Via de regra, as frequências 

mais altas serão utilizadas para o detalhamento mais superficial, e as de menor frequência 

para os alvos mais profundos, sendo necessários cuidados sobre a potência da emissão 

que também são limitantes, assim como laminações de materiais condutivos que impedem 

a continuidade da propagação e reflexão da onda (NEAL, 2004).  

No caso específico das planícies litorâneas, estas apresentam, não raramente, 

depósitos compostos por areias que registram os processos costeiros na forma de 

diferentes padrões de arranjo sedimentar, sendo as areias, saturadas ou não, locais 

apropriados para a utilização do georadar (BITENCOURT et al., 2020; ROCHA, 

FERNANDEZ, RODRIGUES, 2017; SCARELLI et al., 2017; BILLY et al., 2014). Neal 

(2004) mostra que os resultados obtidos com GPR ocorrem através da geração, 

transmissão, propagação, refração e recepção de pulsos discretos de alta frequência 

eletromagnética que são agrupados em função de sua geometria, orientação, 

continuidade, entre outras características do sinal. A partir daí, é possível que sejam 

interpretados processos deposicionais observados em diferentes ambientes costeiros, 

como praias e dunas. A condução dos levantamentos dos dados de GPR é realizada 

normalmente em modo contínuo, ou seja, a antena é conduzida transversalmente (dip) ou 

longitudinalmente (strike) à orientação esperada dos estratos a serem amostrados. Annan 
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(2009) é uma ótima referência sobre vários dos principais aspectos relacionados a 

utilização de GPR, desde o comportamento da onda eletromagnética, passando pelos 

diferentes tipos de aquisição, até as suas aplicações. 

Se a variabilidade temporal da morfodinâmica pode ser observada e determinada 

por séries históricas de imagens e, mais recentemente, por processos utilizando 

topografia, assim como a preservação destes processos em subsuperfície por georadar, 

quando se avaliam processos e formas para além desta escala, são necessários métodos 

de datação, ou seja, é necessário a inclusão da geocronologia. Em relação as diferentes 

técnicas de geocronologia, principalmente aquelas mais utilizadas em planícies costeiras, 

não há dúvidas que os resultados relacionados aos isótopos de carbono (14C) por Williard 

F. Libby e colaboradores proporcionaram uma verdadeira revolução em relação a parte 

temporal de depósitos quaternários, principalmente na transição do Pleistoceno para o 

Holoceno frente a abrangência do método (aproximadamente 30ka), conforme 

apresentado em Walker (2005).  

Por outro lado, as limitações temporais das séries de carbono, tem sido 

complementadas pelo método de luminescência, que permitiu o alargamento temporal 

das datações de depósitos costeiros (RIEDESEL et al., 2018; SAWAKUCHI et al., 2016). 

A luminescência determina a última exposição subaérea que um determinado depósito 

sedimentar experimentou durante seu processo de dinâmica deposicional, ou seja, a partir 

de processos geomorfológicos associados ao vento ou a ação de ondas, os sedimentos 

devem ter sido expostos a luz solar, e posteriormente soterrados por novos depósitos. Ao 

se datar esses estratos é possível se determinar a idade de soterramento deste material. 

Essa técnica vem de fato se consolidando com melhorias sensíveis na determinação, por 

exemplo, da proveniência dos materiais analisados (SAWAKUSHI et al., 2020).  

A geocronologia determinada por luminescência dos minerais constitui um método 

de associação entre os eventos geológicos e processos geomorfológicos, visto que os 

depósitos a serem datados tem que ser necessariamente atrelados a algum processo 

exógeno e marcado em arquitetura deposicional. Assim, a luminescência permite estudos 

relacionados à idade de deposição dos sedimentos, e apresenta uma vantagem em relação 

a série de carbono, uma vez que são determinados sem a necessidade de amostras 

orgânicas ou carbonáticas pretéritas retrabalhadas posteriormente. Para o sucesso da 

determinação geocronológica por luminescência é necessário que as amostras coletadas 

em subsuperfície sejam realizadas em condições abrigadas do alcance da luz. Não é de 

interesse neste capítulo apresentar detalhes sobre métodos de datação. Estes podem ser 

obtidos em Walker (2005), que não somente detalha o método de 14C e luminescência, 

como também apresenta outros métodos de datação para o Quaternário. Em função do 

alcance da datação prevista pela luminescência, esta é indicada principalmente nos 

estudos costeiros de depósitos marinhos e eólicos, em que as planícies geralmente 

apresentam idades superiores ao alcance das séries de carbono. Amostras coletadas em 

estratos definidos por geofísica aumentam a robustez da interpretação do ambiente 

deposicional a ser datado, favorecendo as análises pretendidas. 
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Desta forma, para esta revisão serão apresentados exemplos da utilização integrada 

de dados de georadar (GPR), geocronologia (a partir de técnicas de Luminescência 

Opticamente Estimuladas – LOE) e morfologia de detalhe obtida através de dados de 

drone, que dão origem a um tripé metodológico descrito pelo acrônimo GLuD (Figura 

8). GLuD foi inspirado diretamente no acrônimo desenvolvido pela otimização que os 

dados de GPR, Luminescência e dados morfológicos obtidos por Light Detection And 

Ranging - LIDAR (GOaL), na análise da evolução da linha de costa de planícies costeiras 

regressivas, cunhado por Dougherty et al. (2019). No caso brasileiro, a sugestão de se 

utilizar dados obtidos por imagens captadas por drones torna-se mais apropriada pelo 

custo sensivelmente menor de processamento fotogramétrico destas imagens pelo método 

de Structure from Motion (SfM) em relação ao dados obtidos por LIDAR (ELTNER, 

SOFIA, 2020; NICULIȚĂ, MĂRGĂRINT, TAROLLI, 2020; COOK, 2017; WESTOBY 

et al., 2012). 
 

 

Figura 8. Possibilidades metodológicas para se determinar a morfodinâmica costeira a partir da 
relação de três conhecimentos fundamentais derivados da geofísica, da geocronologia e da 
geomorfologia a partir de imagens de drones. A partir desses métodos chega-se ao acrônimo 
GLuD, que junta GPR, Luminescência e Drone. 

 

4. EXEMPLOS DE ESTUDOS MORFODINÂMICO EM DIFERENTES 
ESCALAS ESPAÇO-TEMPORAIS 

4.1. Sedimentação praial e registros morfodinâmicos de impactos de tempestade em 

praias – escala de eventos (eventuais) 

Os conceitos de morfodinâmica costeira foram fundamentais para a formulação do 

modelo morfodinâmico de praias arenosas, levando-se em consideração praias 
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localizadas no sudeste australiano (JACKSON; SHORT, 2020). Este modelo prevê a 

classificação morfodinâmica de diferentes estágios ou estados que uma praia possa 

apresentar, determinados por características descritas por perfis topográficos e análises 

em fotografias aéreas (em planta). Segundo este modelo, é possível subdividir as praias 

em: dissipativas, intermediárias e refletivas (Figura 9). 

As praias com características dissipativas apresentam sedimentos finos e muito 

finos (FLEMMING, 2020), distribuídos desde a zona de surfe até a face de praia, o que 

determina uma zona de surfe extensa, muitas vezes atingindo centenas de metros, com o 

espraiamento das ondas também extenso e com a dissipação da energia das ondas 

concentrada na zona de surfe (JACKSON; SHORT, 2020). Em função do baixo gradiente 

da face de praia e da sedimentação fina na zona de surfe, são raras a ocorrências de 

correntes de retorno, porém, quando ocorrem apresentam velocidades elevadas 

contornando normalmente sequências de bancos transversais à costa (GALLOP, 

BRYAN, WINTER, 2020; AAGAARD, VINTHER, 2008). As praias dissipativas tem 

seu perfil topográfico transversal a costa estável, ou seja, não são notadas alterações 

significativas no perfil em função da dissipação da energia das ondas ao longo da zona de 

surfe. 

As praias intermediárias representam de fato a morfodinâmica associada a escala 

de eventos instantâneos, indo até aos eventuais, uma vez que as alterações morfológicas 

são rapidamente detectadas. Pouco explorado ainda é o papel que a sedimentação praial 

desempenha nesta rápida mobilidade, mas praias submetidas a eventos de alta energia, 

que apresentem areias com diâmetros granulométricos de médios a grossos, normalmente 

bem selecionados, distribuídos desde a praia até a antepraia, tem características 

morfodinâmicas intermediárias. De toda a forma, as praias com tais características se 

remetem a flutuações morfológicas na zona de surfe e na praia descritas, por exemplo, 

em um sequência de recuperação sedimentar após uma tempestade (CASTELLE; 

HARLEY, 2020). O aumento da energia de ondas (ondas destrutivas, de tempestade) 

sobre uma praia intermediária (principalmente), remove parte da sedimentação praial 

emersa e a transporta em direção à zona de surfe na forma de bancos de areia normalmente 

paralelos a costa. Já as ondas construtivas, de tempo bom, reorganizam estes bancos e ao 

mesmo tempo cúspides são formadas na praia (COCO et al., 2014; COCO, MURRAY, 

ASHTON, 2020; MURRAY, ASHTON, COCO, 2020).  

Este processo passa por estágios de bancos transversais à costa, que acabam sendo 

seccionados por correntes de retorno, criando as condições para que processos 

hidrodinâmicos sejam mais intensos nas extremidades dos bancos, projetando em direção 

as cúspides e favorecendo a construção de bancos transversais à praia. A migração dos 

sedimentos da zona de surfe em direção a costa, a partir da alteração morfodinâmica na 

zona de surfe e praia, forma gradualmente um terraço de sedimentos depositados na base 

da face da praia, que gradualmente é elevado por sedimentação plano paralela truncada 

por sedimentos orientados em direção ao mar, formando padrões praiais típicos de berma 

e face de praia (Figura 9). O que é interessante e relevante nos estudos em praias é o 
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reconhecimento de que estas feições não se mantêm estáveis ao longo do tempo, havendo 

uma sistemática alteração morfológica que envolve a ação flutuante da energia das ondas 

e as flutuações diárias das marés, reorganizando a fisiografia dos diferentes subambientes 

praiais e deixando características de acamamento sedimentar evidentes. 

 

 

Figura 9. Padrões típicos de morfodinâmica de praias representados por perfis topográficos 
transversais à costa, mostrando as características de cada um dos perfis. As praias representadas 
estão localizadas no litoral do Rio de Janeiro. Na praia do Peró, representando praias dissipativas, 
nota-se a estreita extensão da praia e o destaque altimétrico das dunas frontais. Na zona de surfe 
é possível se verificar calhas e bancos de areia. Na praia da Massambaba, classificada como 
intermediária, nota-se a franca variabilidade na parte emersa, função direta da incorporação de 
sedimentos, oriundos da zona de surfe, na berma em condições de tempo bom, e erodidos em 
condições de tempestade. Na praia de Quissamã, classificada como refletiva de alta energia, a 
superposição de perfis transversais revela a face praial bastante íngreme, típicas desse estado 
morfodinâmico. Fernandez et al. (2020) se debruçaram em dados de perfis de praia, aplicados a 
diferentes estudos, e são uma boa fonte para se entender morfodinâmica de praias. 

Já as praias refletivas submetidas a ondas de alta energia, são caracterizadas por 

sedimentos arenosos variando entre médios grossos ou muito grossos (FLEMMING, 

2020), favorecendo a formação de gradientes elevados de inclinação da face de praia, com 

os sedimentos sendo transportados principalmente ao longo da faixa de espraiamento e 

refluxo das ondas, onde se formam cúspides praiais (MURRAY; ASHTON; COCO, 

2020). A sedimentação na zona submarina é sensivelmente diferente da encontrada na 

face de praia, onde estão depositados sedimentos finos ou muito finos, em uma estreita 
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zona de surfe (FLEMMING, 2020). A diferença de diâmetro granulométrico causa uma 

rápida alteração topográfica entre a zona de surfe e a face de praia, o que favorece a 

dissipação da energia das ondas ao longo da face praial. Em função da rápida percolação 

de água durante o espraiamento, e convergência de fluxos entre a projeção das cúspides, 

as correntes de retorno estão concentradas entre estas projeções sedimentares (DE 

VRIES; WENGROVE; BOSBOOM, 2020). Essa tipologia de praias apresenta 

estabilidade em seu perfil transversal, assim como observado nas praias dissipativas.  

Eventos extremos de tempestades se apresentam como um dos principais temas 

onde é possível detectar a morfodinâmica de praias (BURVINGT et al., 2017). Uma das 

formas de se identificar e avaliar os impactos derivados por eventos de tempestades pode 

ser encontrada no trabalho de Sallenger (2000), onde o autor descreve estes impactos a 

partir da análise morfométrica de perfis topográficos transversais a costa, em comparação 

com parâmetros de ondas, discriminando uma escala de impactos de tempestade. A 

formação de escarpas erosivas são comuns de serem observadas em praias submetidas a 

tempestades (DAVIDSON, HESP, MIOT DA SILVA, 2020; BROOKS, SPENCER, 

CHRISTIE, 2017; MASSELINK, VAN HETEREN, 2014), sendo posteriormente 

restaurada por sequências de recuperação sedimentar a partir da morfodinâmica das praias 

(ROBERTS; WANG; PULEO, 2013) e, portanto, envolvendo aspectos hidrodinâmicos e 

morfodinâmicos determinados pelo transporte de sedimentos e padrões sedimentares 

(DUBARBIER et al., 2017). 

Recentemente Oliveira Filho, Santos e Fernandez (2020) aplicaram este modelo 

para avaliar os impactos de uma tempestade gerada por ciclone tropical em praias 

refletivas no estado do Rio de Janeiro e sua posterior recuperação natural. Este evento foi 

explorado em diferentes trabalhos, em relação a avaliação dos seus impactos a partir da 

utilização de diferentes metodologias, como por exemplo, nos trabalhos de Fernandez et 

al. (2011), Bulhões et al. (2014), Fernandez et al. (2015) e Muehe et al. (2015). Oliveira 

Filho, Santos e Fernandez (2020) detectaram que a praia apresentada na Figura 10 

mostrou resiliência em relação a tempestade, descrita pela superposição de perfis 

topográficos transversais à costa, representando a recuperação sedimentar emersa, pela 

migração de sedimentos da zona de surfe em direção ao continente. É interessante 

observar nesta superposição que, especificamente o perfil obtido em abril de 2010, mostra 

a formação de uma escarpa erosiva e o recuo significativo da face de praia em mais de 45 

metros, em função do ataque de ondas de tempestade, comparado com o levantamento 

inicial obtido em agosto de 2007 e também em relação ao levantamento realizado anterior 

a tempestade, em fevereiro de 2010 (Figura 10).  
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Figura 10. Nas fotografias ficam evidentes as diferentes camadas de sedimentos orientados em 
direção ao oceano (à direita) e plano paralelos, mostrando padrões deposicionais típicos de praias 
(berma e face). A sedimentação orientada em direção ao mar indica que processos de 
espraiamento e refluxo das ondas, típicos de face de praia, foram responsáveis pela incorporação 
sedimentar. Já a sedimentação plano paralela representaria processos construtivos na berma, por 
agradação vertical de sedimentos em decorrência de ondas que atingiram a crista da berma 
projetando sedimentos acamados de forma paralela à subparalela. A superposição de perfis de 
praia mostra o resultado do padrão deposicional típico de praias.  

 

4.2. Morfodinâmica das barreiras costeiras holocênicas (integração da escala 

eventual, histórica e geológica) 

As barreiras costeiras arenosas holocênicas (BCAH) representam feições 

sedimentares típicas das planícies costeiras, posicionadas frontalmente ao oceano, 

associadas ao estágio isotópico marinho 1 (ver Figura 1). A costa brasileira é abundante 

na ocorrência desse tipo de feição, sendo descritas desde o litoral norte, no Pará, até o Rio 
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Grande do Sul (DILLENBURG; HESP, 2009). Em termos morfoestratigráficos as BCAH 

podem ser classificadas pelo modelo proposto por Kraft e John (1979) e Galloway e 

Hobday (1983), que distinguem as barreiras em três padrões diferentes: transgressivas, 

regressivas e agradacionais ou estacionárias (Figura 11).  

As barreiras transgressivas se ajustam em termos dinâmicos pela translação da 

feição em direção ao continente, ou seja, apresentam um comportamento de migração, 

em direção ao interior, correspondente a um ajuste às condições de nível do mar em 

elevação. Este movimento de translação é representado fundamentalmente por processos 

de transposição, que são descritos pela remoção de sedimentos da praia e posterior 

deposição no reverso da barreira, a partir da ação das ondas (e.g. MASSELINK, VAN 

HETEREN, 2014; MATIAS et al., 2008, 2010). Os refletores geofísicos dos padrões 

sedimentares (camadas sedimentares) observados em subsuperfície nas barreiras 

transgressivas mostram orientação inclinada em direção ao continente, como resultado 

dos processos deposicionais causados pela transposição de ondas (ROCHA; 

FERNANDEZ; PEIXOTO, 2013). Em termos morfológicos, é comum observar sistemas 

lagunares formados no reverso das barreiras transgressivas (CARRASCO; FERREIRA; 

ROELVINK, 2016).  

As barreiras regressivas, por outro lado, apresentam comportamento de migração 

da feição em direção ao oceano, acompanhando a redução relativa do nível do mar e 

revelando uma progradação da linha de costa em escala geológica (e.g. BITENCOURT 

et al., 2020; OTVOS, 2020; HESP et al., 2005). A morfoestratigrafia está representada 

por uma sequência de cristas de praia (morfologia), de forma que refletores da arquitetura 

deposicional de praia (bermas e face de praia), com estruturas plano paralelas truncadas 

com refletores apresentando mergulho em direção ao oceano, estão sobrepostos a 

sedimentos observados na zona de surfe (ROCHA, FERNANDEZ, RODRIGUES, 2017; 

TOMAZELLI, DILLENBURG, 2007). Não raro, durante este processo, ocorre o 

alteamento topográfico morfológico, pela fixação de sedimentos transportados pelo 

vento, da praia para o interior, dando origem a dunas frontais (ARENS, 1996; HESP, 

2002), cujo refletores não necessariamente apresentam padrão definido. 

O último padrão está associado a barreiras estacionárias ou agradacionais, cujo 

comportamento dinâmico não apresenta tendência de deslocamento em direção ao 

continente, nem em direção ao oceano, apresentando por vezes apenas desenvolvimento 

vertical, em função do acúmulo sistemático de sedimentos, dando origem a dunas 

frontais. Assim diferentes características morfológicas e de subsuperfície podem ser 

observadas nesse tipo de barreira. Exemplos desse padrão morfoestratigráfico, como 

indicativos morfológicos associados ao escarpamento da base das dunas frontais 

(DAVIDSON, HESP, MIOT DA SILVA, 2020; BROOKS, SPENCER, CHRISTIE, 

2017; FERNANDEZ, BULHÕES, ROCHA, 2011) ou mesmo processos de transposição 

de ondas (FERNANDEZ et al., 2016; MASSELINK, VAN HETEREN, 2014), são 

comuns.  
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Desta maneira, as barreiras holocênicas podem registrar diferentes processos em 

sua arquitetura sedimentar, como eventos de tempestade (GOSLIN; CLEMMENSEN, 

2017), registros de depósitos associados a formação de leques de transposição 

(SWITZER; BRISTOW; JONES, 2006) e desenvolvimento de dunas frontais observadas 

em cristas de praia (JOHNSTON, THOMPSON, BAEDKE, 2007; PRIESTAS e 

FAGHERAZZI, 2010). No caso da costa brasileira, mesmo com as condições de nível do 

mar apresentando padrões de diminuição de altitude no Holoceno (ANGULO; LESSA; 

SOUZA, 2006), diferentes comportamentos morfológicos podem ser observados 

(DILLENBURG, TOMAZELLI, BARBOZA, 2004; ZULAR et al., 2013; 

FERNANDEZ, ROCHA, 2015; FERNANDEZ et al., 2019). 

No do Rio de Janeiro, Fernandez e Rocha (2015) identificaram as diferentes 

tipologias de barreiras holocênicas, e analisaram separadamente os diferentes processos 

em subsuperfície, determinados por GPR, distribuídas no litoral fluminense. No caso da 

barreira transgressiva observada em Quissamã, refletores orientados em direção ao 

continente, mostraram que processos repetidos de transposição de ondas de tempestades, 

transportando sedimentos para o reverso da barreira, indicaram que a barreira continua 

trasladando em direção ao continente (ver item 4.2.2). Barreiras agradacionais foram 

analisadas no litoral de Cabo Frio, em que refletores irregulares identificados em 

subsuperfície, foram detectados no topo da barreira e relacionados a sedimentação retida 

por vegetação, desenvolvendo dunas frontais. Feições regressivas foram observadas no 

delta do Rio Paraíba do Sul, em sequências nítidas de paleopraias, mostrando que ao 

longo do desenvolvimento do delta, praias foram gradualmente incorporadas pelas ondas, 

indicando o desenvolvimento deltaico em direção ao oceano.  

Na figura 11, estão apresentados esquematicamente os processos descritos, assim 

como a morfologia das barreiras. Desta maneira, Fernandez e Rocha (2015) mostraram 

que existe uma interrelação direta entre os processos costeiros e a preservação na 

arquitetura deposicional em subsuperfície, retratado pela morfologia e a estratigrafia 

destas feições, indicando uma interessante análise envolvendo formas e processos. Mais 

recentemente, Rocha et al. (2019), identificaram geocronologicamente a evolução do 

Delta do Rio Paraíba do Sul, relacionando os processos determinados por GPR em 

Fernandez e Rocha (2015), em relação ao processo de progradação quaternária do delta, 

determinando assim a conjunção da metodologia GLuD, nos estudos morfodinâmicos.  
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Figura 11. Padrões morfoestratigráficos observados em diferentes barreiras costeiras, com a 
biblioteca de paisagem. A arquitetura deposicional foi esquematicamente identificada, utilizando 
dados de GPR publicados no trabalho de Fernandez e Rocha (2015), para cada localidade 
identificada na paisagem. (A) Barreira transgressiva, utilizando como exemplo a praia de 
Quissamã, RJ; (B) Barreira estacionária ou agradacional, utilizando como exemplo a praia de Peró, 
RJ; (C) Barreira regressiva, utilizando como exemplo a praia de Gargaú, RJ. 

 

4.2.1. Processos costeiros preservados na evolução morfodinâmica da barreira 

holocênica estacionária em Maricá, Rio de Janeiro  

O litoral do Rio de Janeiro entre a baía de Guanabara e a ilha do Cabo Frio é 

marcado pela presença de planícies costeiras onde as barreiras arenosas representam a 

principal feição geomorfológica. São caracterizadas pela presença de duplas barreiras 

costeiras, sendo a mais interna de idade pleistocênica e a externa, de idade holocênica, 

separadas entre si por depressões lagunares (TURC et al., 1999). A orientação desse 

trecho do litoral, voltada para sul, expõe as praias e barreiras a processos erosivos 

recorrentes, fruto do ataque de ondas de alta energia formadas por ocasião da passagem 

de frentes frias, impactando morfologicamente praias distribuídas nesse trecho do litoral 

brasileiro (MUEHE, 2011). Na planície costeira de Maricá (Figura 12A), posicionada a 

leste da Baía de Guanabara, estudos conduzidos por Silva et al. (2008, 2014) e Silva, 

Silva e Silvestre (2017) apresentam aspectos morfoestratigráficos e morfodinâmicos 
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relacionados à evolução dos sistemas barreira-laguna, a partir da integração de dados de 

GPR, sondagens e datações.  

A barreira arenosa holocênica em Maricá apresenta uma largura, variável, em que 

determinados trechos são mais estreitos com não mais que 60 metros, e outros em torno 

de 200 metros. As altitudes se encontram entre 5 e 7 metros em relação ao nível médio 

do mar, com o desenvolvimento restrito de dunas frontais, em função de ventos pouco 

favoráveis para a formação de dunas e principalmente pela granulometria grossa a muito 

grossa, em toda a praia. De fato, as dunas frontais existentes estão concentradas na 

retaguarda da barreira (Figura 12A), em trechos em que a barreira se alarga, e nos trechos 

mais delgados, devido a construção de faixas de rolamento e edificações frontalmente ao 

oceano. O reconhecimento morfológico detalhado das dunas frontais só foi possível mais 

recentemente, pela geração de dados a partir de fotografia aéreas obtidas com drone, 

conforme a Figura 12B. 

No exemplo aqui trazido, nota-se uma continua escarpa de tempestade formada em 

função de uma tempestade excepcional ocorrida em 2019, marcando o limite interno da 

praia atual (Figura 12B) e que representa a área de alcance máximo das ondas neste 

ambiente. Cerca de 50 metros à retaguarda, observa-se uma morfologia remanescente de 

uma antiga escarpa, que aparece projetada no interior da barreira (Figura 12B e C), 

atualmente coberta pela vegetação rasteira, e que pode estar relacionada a tempestade 

ocorrida no ano de 2001, uma das maiores já registradas neste litoral. Tal possibilidade 

ainda não foi completamente estudada. 

O estudo realizado por Silva, Silva e Silvestre (2017) caracterizou a formação de 

escarpas de tempestade no litoral de Maricá, chamando a atenção para a importância 

destas feições na identificação de paleopraias no registro geológico, com base na 

integração de dados de topografia (superfície) e GPR (estratos em subsuperfície). Essas 

feições são elementos marcantes em uma praia (Figura 12A, B e C) e apresentam 

morfologias que refletem o seu modo de formação e, devido à possibilidade de 

preservação (Figura 12D), podendo ser utilizadas em estudos visando à reconstituição 

paleoambiental, ou seja, de recorrência desse tipo de evento preservado em subsuperfície 

e superfície (SILVA; SILVA; SILVESTRE, 2017).  

Essas feições costeiras se formam quando ondas de maior energia impactam 

diretamente a praia, expondo as camadas de sedimentos que formam as bermas, 

promovendo o recuo das mesmas. Como resultado, tem-se a formação de uma escarpa, 

com altura variando bastante em função da energia (altura) das ondas; o truncamento de 

camadas plano-paralelas horizontais a sub-horizontais das bermas e a criação de uma 

superfície planar ou côncava inclinada para o mar na frente da escarpa (SILVA; SILVA; 

SILVESTRE, 2017).  
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Figura 12. (A) Visão oblíqua da planície costeira de Maricá, em que é possível se verificar a 
ocorrência de duas barreiras costeiras quaternárias, datadas do Pleistoceno e do Holoceno, 
separadas por uma depressão lagunar e a formação de uma lagoa entre a barreira pleistocênica e 
a geologia antecedente. (B) Modelo Digital de Elevação, obtidos por aerofotogrametria com 
drone, em que é possível identificar três escarpas erosivas (1, 2 e 3). (C) Perfil topográfico extraído 
do MDE com as escarpas bem marcadas, sendo a escarpa 3 a atual. (D) Radargrama com as 
escarpas de tempestade identificadas por GPR, comprovando que durante a evolução da barreira 
houve a provável recorrência de tempestades, que ficaram preservadas em subsuperfície. 
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Registros obtidos com GPR (Figura 12D) na planície costeira de Maricá (SILVA et 

al., 2014; SILVESTRE et al., 2015; SILVA, SILVA, SILVESTRE, 2017) apresentam, 

em determinados locais, uma estratigrafia com estruturas similares àquelas observadas 

nas escarpas de tempestade das praias da região (Figura 12A e B). No registro de GPR 

(Figura 12D) foram mapeados refletores inclinados planares ou côncavos, além de 

estratos plano paralelos truncados. As dimensões dessas feições são semelhantes às das 

escarpas de tempestade e bermas atuais dessa região (SILVESTRE et al., 2015; SILVA, 

SILVA, SILVESTRE, 2017). A paleoescarpa mais interna, que aparece como uma feição 

discreta em superfície (Figura 12B e C), preservada no registro sedimentar a cerca de 50 

m da escarpa atual e a partir de 2 metros de profundidade (Figura 12D), como já 

ressaltado, pode ter sido formada durante a tempestade ocorrida em 2001. Assim, com 

essa correlação é possível reconhecer antigas praias submetidas a eventos de alta energia 

no registro geofísico e a localização por topografia das mesmas, apontando para a 

recuperação da barreira, em função da recuperação do material removido durante as 

tempestades, ao longo do tempo histórico, em uma feição desenvolvida ao longo do 

Holoceno (SILVA et al., 2014; SILVESTRE et al., 2015). Neste sentido, a utilização e 

registro de paleoescarpas e a ainda preservação da morfologia, sustentam a documentação 

morfodinâmica, e se mostra relevante para o reconhecimento de eventos recorrentes no 

tempo histórico em uma feição de idade geológica, facilitando assim a compreensão do 

papel de determinados eventos na evolução da barreira costeira. 

4.2.2. Processo de transposição de ondas preservados na barreira transgressiva 

holocênica: exemplo morfoestratigráfico de processos hidrodinâmicos preservados no 

trecho meridional do Delta do rio Paraíba do Sul. 

No litoral entre Macaé e Barra do Furado - RJ, no setor meridional do Complexo 

Deltaico do rio Paraíba da Sul (CDRPS), o registro morfoestratigráfico holocênico é 

caracterizado por uma estreita barreira costeira transgressiva, com aproximadamente 100 

metros de largura e altitude variando entre 4,5 e 6,0 metros em relação ao nível médio do 

mar. Essa barreira é datada em torno de 6000 anos A.P (DIAS, KJERFVE, 2009; SILVA, 

1987; ROCHA, FERNANDEZ, RODRIGUES, 2017) e mostra claros indicativos de 

retrogradação em direção ao continente, como a forma truncada da morfologia das lagoas 

posicionadas no seu reverso e, não raro, o afloramento de um substrato pleistocênico na 

face praial, caracterizado como um espodossolo com idade superior à 43.500 anos A.P., 

que se formou sob as cristas de praia pleistocênicas com idade em torno de 80.000 anos 

A.P. (ROCHA; FERNANDEZ; PEIXOTO, 2013).  

O entendimento em relação a retrogradação morfodinâmica da barreira, ocorre a 

partir de mecanismos de transposição de ondas que, sob condições de ondas de 

tempestade, ultrapassam o topo da barreira transportando sedimentos para o seu reverso, 

muitas vezes depositando-os nas feições lagunares sob a forma de leques ou lençois de 

transposição. Esses registros podem ser observados no monitoramento morfodinâmico da 

praia (Figura 13C) e também no perfil de GPR, representado pela radarfácie f7 (Figura 

13B). Esse é considerado o principal mecanismo de retrogradação de uma barreira 
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transgressiva. À medida que a barreira transgressiva retrograda, o corpo lagunar tende a 

se tornar cada vez mais estreito, assumindo uma geometria propícia ao desenvolvimento 

de esporões - spits - (ZENKOVITCH, 1959), que se desenvolvem a partir do 

retrabalhamento dos leques de transposição (radarfácie f7a) e a partir do retrabalhamento 

da planície pleistocênica (radarfácie f8), conforme pode ser observado na figura 13A e B. 

Como resultado, há a consequente segmentação dos corpos lagunares. 

 

 

Figura 13. (A) Visão oblíqua da planície costeira de Quissamã (RJ) em que as barreiras 
pleistocênicas e a holocênica estão separadas por um sistema lagunar. Nos sistemas lagunares 
podem ser observados a presença de esporões (spits) desenvolvidos por ondas, a partir da 
remobilização de sedimentos de ambas as barreiras, formando sistemas lagunares 
individualizados. O aspecto truncado da lagoa, ou seja, com a borda proximal a costa retilínea, 
indica morfologicamente processos transgressivos por sobre os esporões. (B) Perfil de GPR em 
que diferentes radarfácies sugerem que processos de transposição de ondas ocorrem sobre os 
esporões. (C) Perfis topográficos mostrando a morfologia no reverso da barreira indicativo dos 
processos de transposição.  
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Esse registro sedimentar composto por uma barreira costeira que retrograda em 

direção ao continente, está associado ao Máximo Transgressivo do Holoceno que, em 

grande parte da costa brasileira, ocorreu à ≅5.500 anos A.P., com o nível do mar 

alcançando até 4,0 metros acima do atual (ANGULO; LESSA; SOUZA, 2006). Mesmo 

a posterior compensação hidro-isostática que gerou o abaixamento do nível do mar até o 

nível atual, não foi suficiente para alterar a característica transgressiva dessa barreira 

costeira. Nesse sentido, esse litoral ainda parece estar vivenciando ainda o seu Máximo 

Transgressivo, como resultado da relação entre a taxa de criação de espaço de 

acomodação e o aporte sedimentar, que parece ser insuficiente para alterar o padrão de 

empilhamento em direção ao continente. 

4.2.3 Morfoestratigrafia de barreiras regressivas pleistocênicas e holocênicas no 

Complexo Deltaico do Rio Paraíba do Sul  

As barreiras regressivas são caracterizadas por uma morfoestratigrafia composta 

por uma sucessão de fácies ou radarfácies que mostram o avanço da praia sob a antepraia, 

em função do próprio movimento de progradação do sistema deposicional, a partir do 

avanço da linha de costa em direção ao mar. Esse movimento pode ocorrer de forma 

forçada a partir do abaixamento eustático do nível médio do mar, gerando assim uma 

redução do espaço de acomodação marinho; ou quando a taxa de aporte de sedimentar é 

maior que a taxa de criação de espaço de acomodação decorrente de elevação do nível 

relativo do mar.  

O delta moderno do rio Paraíba do Sul (RJ) é formado por uma sequência de cristas 

de praia que marcam essa morfoestratigrafia regressiva, cuja construção está associada 

ao abaixamento do nível médio do mar no Holoceno (a partir dos últimos 5.500 anos 

A.P.), datado na área em 4.250 por LOE coletadas em 2018, e também pelo aporte 

sedimentar fluvial do rio Paraíba do Sul (ROCHA et al., 2019). Essa morfoestratigrafia 

pode ser observada no perfil de GPR A (figura 14C), onde é possível observar, do topo 

para a base da sequência, os refletores dos ambientes deposicionais referentes ao 

capeamento eólico; ao pós-praia; zona de estirâncio e, antepraia superior e inferior. Na 

figura 14E, é possível correlacionar os mesmos ambientes ao análogo moderno referente 

ao sistema praial, a partir da topobatimetria realizada na praia de Grussaí, também 

localizada nas imediações do delta do rio Paraíba do Sul.  

Comparando a sequência da barreira regressiva holocênica com o análogo moderno, 

pode-se notar a semelhança em relação à: espessura do pacote sedimentar (em torno de 8 

metros); à altimetria da ocorrência dos ambientes deposicionais com relação ao nível 

médio do mar; e à geometria das radarfácies desses ambientes. Neste último caso, as 

radarfácies de capeamento eólico apresentam uma característica plano-paralela; as 

radarfácies de pós-praia e face de praia possuem uma geometria inclinada com mergulho 

em direção ao mar, que marca o processo de progradação e acreção da linha de costa; as 

radarfácies de antepraia possuem uma geometria côncavo-convexa, característica da 

migração de bancos e calhas na zona de surfe; e finalmente as radarfácies de antepraia 

inferior são marcadas por uma configuração sub-horizontal com suave mergulho em 
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direção ao mar, que marca a deposição de sedimentos finos em um ambiente de menor 

energia em relação à atuação das ondas. 

 

 

Figura 14. (A) Localização dos dois pontos em que foram obtidos perfis topográficos e de GPR no 
Delta do rio Paraíba do Sul. (B) Registro das variações no nível do mar, durante os MIS 1 
(Holoceno) e MIS 5a (Pleistoceno), mostrando que as barreiras costeiras (terraços) estão ajustadas 
a condições de mar alto. (C e D) Perfis de GPR com sequências regressivas, mostrando os mesmos 
padrões, em diferentes Épocas geológicas, como exemplo bem definido de uniformitarismo dos 
processos, formas e registros estratigráficos definidos por refletores de radar. (E) Perfil atual de 
praia, como análogo moderno dos padrões morfoestratigráficos observados. 
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A planície costeira pleistocênica do CDRPS, foi datada em torno de 80.000 anos, 

correlacionada ao MIS 5a (ROCHA; FERNANDEZ; PEIXOTO, 2013), e a 

morfoestratigrafia representada pela linha de GPR B (Figura 14D) também pode ser 

correlacionável ao análogo moderno do delta do rio Paraíba do Sul, visto que a espessura 

do pacote sedimentar e a geometria dos refletores também marcam uma característica 

regressiva da barreira costeira, embora em um contexto geocronológico referente ao 

Pleistoceno, e apresenta altitudes um pouco mais altas que o registro morfoestratigráfico 

do Holoceno e do análogo moderno. 

Desta forma, no delta do Rio Paraíba do Sul, a utilização dos análogos modernos 

foi de fundamental importância para se desvendar relações entre o passado geológico, 

baseado na identificação morfoestratigráfica atual, com dados geocronológicos distintos. 

De fato, a progradação pleistocênica foi associada a uma regressão forçada pós máximo 

do estágio isotópico 5a, que derivou para a progradação da linha de costa, pelo 

abaixamento eustático no nível do mar. Por outro lado, a arquitetura correlata com os 

dados holocênicos, indicam que os processos observados no presente, foram definidores 

nas análises observadas no passado, fortalecendo o uniformitarismo. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E TEMÁTICAS FUTURAS 

Este capítulo buscou apresentar brevemente como que a evolução quaternária das 

planícies costeiras podem ser geomorfologicamente interpretadas a partir dos conceitos 

de morfodinâmica costeira, de maneira a se integrar processos e mudanças nas formas de 

relevo, a partir do transporte de sedimentos, detectando e prevendo alterações 

morfológicas contínuas ao longo de diferentes escalas de tempo e espaço. A 

morfodinâmica se apresenta como um paradigma científico, no sentido que uma ampla 

gama de pesquisadores a utilizam em suas análises. Em termos de paradigmas, Anthony 

(2009), em uma ampla revisão sobre processos e análises paleoambientais de diferentes 

ambientes costeiros, sugere que os estudos dos processos atuais são de fundamental 

importância para o entendimento da evolução paleogeográfica. O que parece que ambos 

os paradigmas envolvem entendimento de processos e formas, analisando o presente para 

se determinar a evolução passada, em uma conexão de escalas, que podem estar dentro 

do que se preconiza o uniformitarismo. 

Nos estudos empíricos de sustentação aqui apresentados, para melhor se determinar 

analiticamente a evolução morfodinâmica, é proposto, sempre que necessário, uma 

metodologia sustentada pelos conhecimentos de geofísica rasa, descrita pelo método 

obtido por georadar (GPR), da geocronologia por Luminescência (LOE) ou qualquer 

método apropriado de datação para a escala Quaternária, e da geomorfologia (topografia 

de detalhe e SfM em imagens aéreas obtidas por drone), que derivou o acrônimo GLuD, 

trabalhando de forma integrada ou não. Desta maneira, se tem, com os devidos cuidados 

analíticos, possibilidades interessantes de se determinar a evolução morfodinâmica em 

diferentes escalas de tempo e espaço.  
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A relação existente entre os processos atuais e a preservação destes processos em 

subsuperfície, passíveis de serem determinados por geofísica e imagens aéreas ou 

orbitais, de fato, é muito interessante para os estudos da geomorfologia costeira. Caso se 

confirme uma nova Época geológica relacionada ao Antropoceno, trará uma importante 

reorganização da escala temporal para os estudos em geociências (ELLIS, 2017; 

WATERS et al., 2016; HEAD, GIBBARD, 2015; JAMES, 2013). Assim, os estudos de 

caráter eventual e histórico terão uma nova e interessante roupagem temporal. Neste 

sentido, processos erosivos e de sedimentação na zona costeira (MENTASCHI et al., 

2018), processos costeiros detectados por satélite (GORELICK et al., 2017) e 

principalmente aqueles relacionados a linha de costa (LUIJENDIJK et al., 2018) se 

mostram como temas dos mais atuais, e podem se beneficiar em termos analíticos desse 

novo tempo geológico.  

Não restam dúvidas de que, cada vez mais, a integração de diferentes 

conhecimentos vai ser de grande valia para os desafios que a geomorfologia costeira terá 

nas próximas décadas, em função de incertezas sobre a recorrência de eventos extremos, 

crescente ocupação do litoral, mudanças climáticas e flutuações no nível do mar, que 

invariavelmente irão trazer temáticas fundamentais para a geomorfologia costeira. Pode-

se assim dizer que a geomorfologia costeira continua vibrante e atual, e, considerando os 

mais de 8.000 km de linha de costa brasileira, a geomorfologia costeira será fundamental. 

Como última consideração, a geomorfologia e, especificamente a geomorfologia 

costeira, por ter sua dinâmica rapidamente detectável, será o elemento fundamental 

daquilo que há 10 anos atrás já era considerado como elemento dos mais importantes na 

determinação do futuro dos processos observados na superfície terrestre, preconizado no 

que seria o Earthcast (MURRAY et al., 2009). Assim, as predições relacionando dados 

de campo com a utilização cada vez mais recorrente de imagens áreas e orbitais, de 

melhores resoluções espaciais, temporais, radiométricas e espectrais, melhoria na 

predição de aspectos relacionados às ondas e ventos, e, entendimento do passado 

ambiental, trará para a geomorfologia costeira importantes e desafiantes temas. 
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